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SEXTA REUNIÃO INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/V.9.1
DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO
CIDI/RME/DEC.1/09

12-14 de agosto de 2009
14 agosto 2009

Quito, Equador
Original: espanhol

DECLARAÇÃO DE QUITO

“MELHORES OPORTUNIDADES PARA OS JOVENS DAS AMÉRICAS: 

REPENSANDO O ENSINO MÉDIO”
(Adotado durante a sessão de encerramento realizada em 14 de agosto de 2009 – 
Versão provisória sujeita à revisão da Comissão de Estilo)
NÓS, AS MINISTRAS E OS MINISTROS DA EDUCAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na cidade de Quito, de 12 a 14 de agosto de 2009, por ocasião da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, declaramos o seguinte: 

1. Afirmamos que o acesso eqüitativo e oportuno à educação é um direito humano e que a educação de qualidade é essencial, um bem público e uma prioridade que constitui o pilar central de nossas sociedades. A ensino médio de qualidade é fator essencial para o êxito futuro dos jovens, no que se refere à sua inserção e ao acesso à educação pós-secundária, terciária e superior, ao desenvolvimento pessoal e ao exercício ativo da cidadania. 

2. Redobraremos nossos esforços para cumprir o compromisso de nossos Chefes de Estado e de Governo na Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, em 1998, retomado e reformulado na Quinta Cúpula, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, em 2009, de alcançar uma taxa bruta de matrícula de ensino médio de 75% no mínimo, até 2010, e, com o apoio da OEA, de instituições regionais e internacionais encarregadas de acompanhar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os “Compromissos da Educação para Todos”, e de organizações da sociedade civil, formular estratégias que tornem o ensino médio de qualidade acessível a todos os nossos jovens até no máximo 2015, especialmente aos grupos mais vulneráveis e com necessidades educacionais especiais. Essas estratégias deverão basear-se nos princípios de eqüidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em conta a perspectiva de gênero e a diversidade étnica e as culturas juvenis, e também deverão incentivar a inovação e a criatividade. 
3. Existem enormes desafios ao cumprimento do compromisso de assegurar um ensino médio de qualidade para todos, posto que, em muitos contextos, as demandas dos diferentes atores da sociedade excedem os recursos disponíveis do sistema, sejam econômicos, sociais, institucionais, humanos ou organizacionais. Ao mesmo tempo, reconhecemos que os compromissos desta Declaração de Quito devem traduzir-se em práticas reais e institucionalizadas em cada um dos nossos países. Naqueles que estabeleceram a obrigatoriedade do ensino médio, é essencial que ele seja de qualidade e gratuito, e acessível a todos.

4. A educação é uma das principais ferramentas de mobilidade social para se alcançar o desenvolvimento dos países, uma vez que promove maior eqüidade social e acesso a oportunidades, condições necessárias para superar as situações de exclusão, pobreza e marginalidade que afetam muitos jovens na região. Consideramos fundamental, especialmente no contexto da atual crise econômica mundial, a necessidade de priorizar o financiamento da educação de qualidade de qualquer natureza, nível ou modalidade, como investimento no futuro dos nossos povos e de nossas sociedades. Recomendamos que nossos governos examinem estratégias financeiras para fomentar o aprimoramento da educação em nosso Hemisfério que incluam maior financiamento público para esse setor e promovam, ao mesmo tempo, parcerias e estratégias de cooperação entre os setores público e privado. 

5. O diálogo, o intercâmbio e a cooperação internacional são fatores que fortalecem e enriquecem os esforços nacionais, gerando os recursos, os conhecimentos e as parcerias necessárias para se conseguir uma transformação real do ensino médio que traga benefícios concretos para todos. Comprometemo-nos a desenvolver, em colaboração com a OEA, por intermédio da Comissão Interamericana de Educação (CIE), e em coordenação com as organizações e organismos internacionais, outros doadores e a sociedade civil, um plano regional de cooperação para fortalecer o ensino médio com metas claras e recursos para promover o intercâmbio e a cooperação entre os países.

6. Em um contexto de escassos recursos e crescente demanda social pelo ensino médio, destacamos a necessidade de explorar estratégias inovadoras e flexíveis de oferta educacional, que promovam o acesso, a permanência, a reinserção daqueles que abandonaram a escola e a qualidade do ensino médio, especialmente para as populações rurais e urbanas marginalizadas, os povos indígenas e outros grupos historicamente excluídos, migrantes e/ou outros grupos em condições de vulnerabilidade social. Levando em conta as realidades nacionais, a política educacional deve considerar as experiências e particularidades desses grupos a fim de proporcionar-lhes uma educação pertinente e de qualidade, e criar condições para assegurar aos setores mais vulneráveis acesso e melhor permanência relacionados ao ensino médio. 

7. Comprometemo-nos a fortalecer os mecanismos de participação dos jovens nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento educacional e na formulação de políticas públicas a eles destinadas. Comprometemo-nos a considerar as propostas dos adolescentes e dos jovens em nossas deliberações e decisões referentes aos compromissos desta Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação e encarregamos a CIE, por intermédio do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, de dar andamento aos acordos aprovados. 

8. Reconhecemos a importância da gestão de um modelo de ensino secundário que possibilite aos alunos construírem uma trajetória que articule a formação geral, o desenvolvimento pessoal e a preparação para o mundo do trabalho e lhes permita desenvolverem habilidades para a  tomada de decisões baseadas em seus próprios interesses e sua realidade específica, tanto na seleção da educação pós-secundária como ao desenvolvimento de futuros projetos de trabalho. 

9. Reconhecemos a necessidade de fortalecer os currículos, de acordo com as políticas e prioridades nacionais e subnacionais, a fim de que sejam pertinentes às demandas do mundo contemporâneo. Uma educação integral no século XXI deve assegurar a incorporação das culturas juvenis e considerar os diferentes contextos socioculturais, os conhecimentos e valores dos povos indígenas e de outros grupos historicamente excluídos, o desenvolvimento de políticas específicas de inclusão e de cidadania juvenil e o desenvolvimento da criatividade, da inovação e do empreendimento. Além disso, deve enfatizar e promover a compreensão crítica da sociedade, o conhecimento e respeito dos direitos humanos, a democracia, a diversidade, a inclusão, a não-discriminação, a interculturalidade, o meio ambiente, a educação sexual e a prevenção de dependências, entre outros.

10. Reconhecemos as conseqüências da pandemia do HIV para a juventude de todos os países do Hemisfério como um problema de grandes proporções que representa grande desafio para os Governos Nacionais, conforme foi estabelecido na Declaração Ministerial “Prevenir com Educação” da Primeira Reunião de Ministros da Saúde e da Educação para combater o HIV e as DST na América Latina e no Caribe, no âmbito da Décima Sétima Conferência Internacional sobre a AIDS, realizada na Cidade do México, em agosto de 2008. Comprometemo-nos a promover o desenvolvimento de estratégias e programas orientados para a prevenção desses problemas em nossas escolas.

11. Reconhecemos a importância de fortalecer a formação técnico-profissional e vocacional, assim como outras competências pertinentes às necessidades de desenvolvimento de nossos países, a fim de criar capacidade local e regional para a inovação e para construir projetos de desenvolvimento comunitários, locais, nacionais e regionais. 

12. Destacamos a importância de desenvolver sistemas de credenciamento e certificação de competências chave e laborais, reconhecendo os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos jovens no mundo laboral ou em outro âmbito a fim de favorecer os processos de inclusão e de reinserção de alunos que tenham deixado o sistema educacional formal antes de concluir o ciclo escolar. 

13. Coincidimos na necessidade de impulsionar ações dirigidas aos jovens que ficaram à margem dos sistemas educacionais com o propósito de favorecer a sua integração à sociedade tanto no âmbito educacional como no laboral. Consideramos que essas ações socioeducativas devem ser articuladas com os sistemas educacionais formais a fim de incentivar a conclusão do ciclo de estudos de educação de nível médio (ou secundária), bem como para facilitar a continuidade educacional.

14. Reconhecemos a necessidade de uma melhor articulação ou coordenação dos Subsistemas Educacionais que integram os Sistemas Nacionais, em especial dos currículos do Ensino Médio com a Educação Terciária ou Superior e a Educação Técnica, cujo propósito seja assegurar o acesso eqüitativo e facilitar o livre trânsito dos alunos por todo o sistema educacional, desde a infância mais antecipada até a vida adulta.

15. Considerando o papel fundamental dos professores na educação, reafirmamos o compromisso de adotar mecanismos de cooperação para o desenvolvimento da formação inicial e o desenvolvimento profissional dos docentes, que respondam às demandas da educação no século XXI. Encarregamos a CIE de dar prosseguimento a esse tema por meio da Rede Interamericana de Formação de Professores, à qual damos nosso pleno apoio. 

16. Coincidimos na necessidade de fortalecer os sistemas nacionais de informação e de avaliação da educação, como a participação em medições internacionais, a fim de avançar em estratégias que consolidem um ensino médio de qualidade. 

17. Reconhecemos com satisfação os avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência, por meio da educação formal e não-formal, promovendo uma participação ativa e genuína dos jovens nas decisões que os afetam. Incentivamos a incorporação nos programas e currículos educacionais do ensino médio dos princípios contidos nos instrumentos internacionais destinados à promoção e proteção dos direitos humanos e da democracia, entre eles, a Carta Democrática Interamericana e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de acordo com o ordenamento de cada país. Além disso, apoiamos o estímulo a novas iniciativas no âmbito do Programa Interamericano, a fim de promover a participação e a liderança dos estudantes secundários. 

18. Assumimos as preocupações dos nossos Ministros das Relações Exteriores incorporadas à Declaração de San Pedro Sula sobre o tema “Rumo a uma cultura da não-violência”, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, e comprometemo-nos impulsionar políticas públicas e programas educacionais que visem a uma transformação cultural que permita a erradicação da violência, com especial atenção na violência intra-escolar, intrafamiliar e a exercida contra a mulher, as crianças e os jovens, devido a vários fatores, inclusive os culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos. 

19. Reconhecemos que o estudo e a prática da arte, da cultura e dos esportes fortalecem a identidade e a formação pessoal, estabelecem melhores relações interpessoais, desenvolvem maior sentido de responsabilidade social, melhoram a disciplina e aumentam o interesse em aprender. Recomendamos a promoção da integração dos conteúdos e das atividades de cultura, arte e esporte aos planos de estudos escolares médios. Apoiaremos o empenho da CIE em colaborar com a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para desenvolver iniciativas que estimulem a criatividade e fortaleçam a aprendizagem cultural dos jovens por meio do sistema educacional, integrando suas experiências e histórias sociais para o diálogo e o intercâmbio com outros. Reconhecemos a importância de impulsionar o fortalecimento do conteúdo cultural dos programas educacionais, em especial os destinados aos jovens, a fim de promover o desenvolvimento de sua identidade cultural, promover o diálogo intercultural e criar maior consciência e respeito no que se refere à diversidade cultural e lingüística. 

20. Reafirmamos nosso Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Cartagena das Índias, de 12 a 14 de novembro de 2007, em que nos comprometemos a aumentar o atendimento integral de qualidade à primeira infância, de acordo com a realidade de cada Estado membro, com um objetivo de longo prazo de universalizar esse atendimento integral à primeira infância. Manifestamos nossa satisfação com os avanços no cumprimento dos mandatos que nessa oportunidade fixamos, no âmbito interamericano, sob a coordenação da CIE. Para conferir-lhe maior incentivo e visibilidade, acordamos encarregar a CIE de elaborar o Programa Interamericano de Atendimento Integral à Primeira Infância, ao qual prestaremos firme apoio. 

21. Reconhecemos a importância de se ampliar o acesso ao uso das tecnologias da informação e comunicação no ensino médio, como fator que contribuirá para preparação dos jovens e sua apropriação do conhecimento, ferramentas necessárias para a incorporação a uma cidadania ativa e democrática nos âmbitos político, social, cultural e produtivo. Comprometemo-nos a continuar trabalhando para a universalização do acesso dos jovens às TICs e incorporá-las no ensino médio, bem como para a capacitação dos professores nos processos de ensino-aprendizado, a ampliação do acesso ao conhecimento e a redução do hiato digital. Encarregamos a CIE de incorporar essas matérias nos processos de cooperação horizontal, assistência técnica e intercâmbio de experiências.

22. Reconhecemos a importância de se implementar políticas no âmbito educacional para fomentar a inovação tecnológica e o desenvolvimento científico. Comprometemo-nos a promover e apoiar programas e políticas que incentivem a participação ativa dos jovens em iniciativas de inovação, ciência e tecnologia, considerando suas expectativas e vocações, em concordância com as necessidades de desenvolvimento humano, social, cultural e produtivo de nossos países.

23. Expressamos nossa satisfação com as contribuições positivas da CIE na formulação e no melhoramento da política de educação dos Estados membros. Neste sentido, é importante ressaltar que a CIE é um foro valioso para assegurar que os mandatos políticos decorrentes desta reunião e de reuniões ministeriais anteriores recebam o apoio técnico e o acompanhamento adequados. Também reconhecemos o importante apoio representado nesse processo pela existência de um fundo especial de recursos semente para a implementação de projetos em consonância com os mandatos das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais de Educação e instamos os organismos de cooperação, desenvolvimento e financiamento a que congreguem esforços por apoiar o trabalho multilateral da CIE mediante a contribuição de novos recursos financeiros que possibilitem, em colaboração com as contribuições dos Estados membros e outros parceiros, implementar os mandatos que hoje acordamos. 

24.  Encarregamos a CIE, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar um Plano de Trabalho para os anos 2009 a 2012 que tenha como objetivo central implementar e acompanhar nossas decisões, com atenção especial a linhas de ação como: (1) fortalecimento dos processos de cooperação horizontal e assistência técnica; (2) promoção e monitoramento de políticas de eqüidade, qualidade e inclusão e experiências de inovação; (3) fortalecimento da formação inicial e do o desenvolvimento profissional dos docentes; (4) financiamento e mobilização de recursos baseados em critérios de eqüidade, qualidade e eficiência; (5) fortalecimento de estratégias, mecanismos e entidades para promover a participação dos jovens; e (6) uso de tecnologias da informação e comunicação.

25. Instruímos as Autoridades da CIE a convocar uma reunião para este propósito até fevereiro de 2010. Nesse sentido, encarregamos a CIE de buscar parcerias com outras organizações para reunir recursos para apoiar a implementação do Plano de Trabalho e de informar sobre os avanços em sua implementação em nossa próxima reunião ministerial, bem como em outras instâncias políticas correspondentes no âmbito da OEA. 

26. Agradecemos ao povo e ao governo do Equador pela especial acolhida que nos brindaram durante a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI. Em especial, desejamos reconhecer a liderança do Ministério de Educação Nacional a fim de garantir o sucesso deste evento. 
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